[bookmark: Text7]CONTRATO DE FOMENTO MERCANTIL Nº XXXX/XXXX
I – CONTRATANTE / FOMENTADA
Nome:
CNPJ:				              	 Inscrição Estadual:
Endereço: 			 	              CEP:
Cidade:                                                                  Estado:
Telefone:		 Email:

II – REPRESENTANTE(S) DA CONTRATANTE / FOMENTADA
Nome:  				      	 RG/Emissor:	                                         
Endereço:                                         		 CPF:
Cidade:	CEP:					    
Telefone:				    	 Email:
Estado Civil:                                     		 Nacionalidade:

III – CONTRATADA / FOMENTADORA
Nome:
CNPJ:					              Inscrição Estadual:
Endereço: 			 	              CEP:
Cidade:                                                                  Estado:
Telefone:		 Email:

IV - REPRESENTANTE(S) DA CONTRATADA / FOMENTADORA
Nome:  				      	 RG/Emissor:	                                         
Endereço:                                         		 CPF:
Cidade:	CEP:					    
Telefone:				    	 Email:
Estado Civil:                                     		 Nacionalidade:

V – RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
Nome:  				      	 RG/Emissor:	                                         
Endereço:                                         		 CPF:
Cidade:	CEP:					    
Telefone:				    	 Email:
Estado Civil:                                     		 Nacionalidade:

Nome:  				      	 RG/Emissor:	                                         
Endereço:                                         		 CPF:
Cidade:	CEP:					    
Telefone:				    	 Email:
Estado Civil:                                     		 Nacionalidade:

VI – FIEL DEPOSITÁRIO
Nome:  				      	 RG/Emissor:	                                         
Endereço:                                         		 CPF:
Cidade:	CEP:					    
Telefone:				    	 Email:
Estado Civil:                                     		 Nacionalidade:

CLÁUSULA 1ª (SIGNIFICADO DAS EXPRESSÕES USADAS NO CONTRATO) - As seguintes expressões utilizadas neste contrato terão o significado a seguir indicado:

I – EMPRESA DE FOMENTO COMERCIAL – FACTORING é a pessoa jurídica que tem por objeto a aquisição de direitos creditórios, cumulada ou não com a prestação de serviços de fomento do processo produtivo ou mercadológico; acompanhamento de contas a receber e a pagar; e seleção e avaliação de clientes, devedores ou fornecedores.

II – CONTRATANTE / FOMENTADA (SACADOR, ENDOSSANTE OU CEDENTE) é quem origina direitos creditórios e cede para a CONTRATADA.

III – RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS – é quem assina o presente contrato assumindo responsabilidade solidária, como coobrigado, com a CONTRATANTE.

IV – FIEL DEPOSITÁRIO é a pessoa física que intervém no contrato de fomento comercial na qualidade de responsável pela guarda e conservação dos títulos, documentos e contratos representativos dos direitos creditórios negociados pela CONTRATANTE com a CONTRATADA, incluindo todos os documentos necessários à recuperação dos créditos, como notas fiscais, comprovantes de entrega de mercadorias, contratos de prestação de serviços, instrumentos de protesto, entre outros.

V – SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL é a pessoa física ou jurídica que comprou os produtos ou tomou os serviços da CONTRATANTE.

VI – DIREITOS CREDITÓRIOS ou CRÉDITOS – são os títulos de crédito, contratos ou documentos de dívidas.

VII – CRÉDITOS PERFORMADOS – são os créditos resultantes de contratos ou relações em que o CEDENTE já cumpriu sua obrigação (mercadorias entregues, serviços prestados ou operações de crédito consumadas).

VIII – CRÉDITOS NÃO PERFORMADOS – são os créditos resultantes de contratos ou relações em que o CEDENTE ainda não cumpriu sua obrigação (de entregar mercadorias, prestar serviços ou consumar operações de crédito).

IX – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
· Lei de Duplicatas - Lei 5.474/68;
· Lei de Duplicatas Escriturais - Lei 13.775/18;
· Lei Uniforme de Genebra em matéria de Letra de Câmbio e Nota Promissória (LUG) - Decreto 57.663/66;
· Lei do Cheque - Lei 7.357/85;
· Cessão de Crédito - arts. 286 a 298 do Código Civil.

X – DESÁGIO é o percentual de desconto no valor de face do direito creditório negociado entre as Partes.

XI – AD VALOREM é o valor cobrado pela prestação de serviços.

XII – IOF é o imposto retido e recolhido pela CONTRATADA aos cofres públicos.

XIII – RECOMPRA é a reaquisição pela CONTRATANTE do direito creditório negociado com a CONTRATADA e não liquidado pelo SACADO-DEVEDOR PRINCIPAL.

CLÁUSULA 2ª – OBJETO: O Contrato tem por objeto a aquisição à vista, total ou parcial, dos direitos creditórios originados pela CONTRATANTE na sua atividade.

PARÁGRAFO 1º – O Contrato poderá envolver, por Termo Aditivo, a prestação de serviços de fomento do processo produtivo ou mercadológico; acompanhamento de contas a receber e a pagar; e seleção e avaliação de clientes, devedores ou fornecedores.

PARÁGRAFO 2º – O Contrato poderá envolver, por Termo Aditivo, o fomento para aquisição de matéria prima pela CONTRATANTE junto a fornecedores. Neste caso, as Partes especificarão no Termo Aditivo: a matéria prima e o fornecedor. Os pagamentos pela aquisição da matéria prima serão feitos pela CONTRATADA diretamente ao fornecedor, em conta indicada no Termo Aditivo. O fornecedor entregará a matéria prima diretamente à CONTRATANTE e esta transferirá para a CONTRATADA, com exclusividade, todos os direitos creditórios originados em sua atividade.

PARÁGRAFO 3º - A CONTRATANTE prestará contas de todo o processo produtivo que utilizar a matéria prima adquirida mediante fomento, desde os orçamentos e pedidos formulados por seus clientes, até a entrega dos produtos ou prestação dos serviços, e disponibilizará toda a documentação representativa das operações, e concederá livre acesso ao seu estabelecimento, para a fiscalização da produção ou prestação de serviços.

PARÁGRAFO 4º - As operações podem ser representadas por nota promissória emitida pela CONTRATANTE e/ou por seus REPRESENTANTES LEGAIS.

CLÁUSULA 3ª – DA REPRESENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES:

BORDERÔS: Cada operação será formalizada por um Borderô, contendo a relação dos direitos creditórios negociados entre as Partes, com o número do(s) título(s) de crédito, documento(s) ou contrato(s), o valor de face, o deságio, tributos e encargos incidentes, e o valor líquido antecipado pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

TERMOS ADITIVOS: É facultado às Partes representar as operações por Termos Aditivos.

PARÁGRAFO 1º – À CONTRATADA caberá a análise, avaliação, seleção e aprovação dos direitos creditórios ofertados pela CONTRATANTE, a seu exclusivo e livre critério. A CONTRATADA não assume a obrigação de adquirir todos os direitos creditórios ofertados pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO 2º – As operações entre as Partes podem ser representadas em meio físico (papel) ou em meio exclusivamente eletrônico ou digital.

PARÁGRAFO 3º – O FIEL DEPOSITÁRIO assume neste Contrato o encargo de responsável pela guarda e conservação dos títulos, documentos e contratos representativos dos direitos creditórios negociados, incluindo todos os documentos necessários à recuperação dos créditos, como notas fiscais, comprovantes de entrega de mercadorias, contratos de prestação de serviços, instrumentos de protesto, entre outros.

CLÁUSULA 4ª – DA AQUISIÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS:

ENDOSSO: Os títulos de crédito serão adquiridos por endosso pleno e em preto, assumindo a CONTRATANTE (SACADOR, ENDOSSANTE ou CEDENTE) responsabilidade solidária, na forma da legislação cambiária específica e aplicável.

CESSÃO DE CRÉDITO: Os direitos creditórios não representados por títulos de crédito serão adquiridos por cessão ordinária de crédito, regulada pelos artigos 286 a 298 do Código Civil, mas, responde a CONTRATANTE (SACADOR, ENDOSSANTE ou CEDENTE), bem como seus RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS, pela solvência do SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL, pela existência, legitimidade, legalidade, veracidade e pela inadimplência do(s) direito(s) creditório(s) negociado(s).

PARÁGRAFO ÚNICO – Após a negociação dos direitos creditórios, a CONTRATANTE não poderá alterar nenhuma condição ou característica do negócio diretamente com o SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL, sem a anuência por escrito da CONTRATADA.

CLÁUSULA 5ª – DA NOTIFICAÇÃO AO SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL: A CONTRATANTE assume a obrigação de comunicar o SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL sobre o(s) direito(s) creditório(s) negociados, informando que o respectivo pagamento deverá ser feito à CONTRATADA.

PARÁGRAFO 1º – A CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a comunicar o SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL em seu nome.

PARÁGRAFO 2º – A comunicação poderá ser formalizada em meio físico (papel) ou em meio exclusivamente eletrônico ou digital.

CLÁUSULA 6ª – DA COBRANÇA POR ENDOSSO MANDATO: Os direitos creditórios recusados pela CONTRATADA ou recomprados pela CONTRATANTE poderão ser mantidos em cobrança por meio de ENDOSSO MANDATO, por conta e risco da CONTRATANTE.

CLÁUSULA 7ª – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE: A CONTRATANTE assume a responsabilidade civil e criminal pela existência, legitimidade, legalidade e veracidade dos direitos creditórios negociados, bem como pelos vícios redibitórios, pela evicção, pela solvência do SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL, e pela inadimplência dos direitos creditórios negociados.

PARÁGRAFO 1º – A CONTRATANTE se compromete a repassar à CONTRATADA qualquer valor por ventura recebido diretamente do SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL, sob pena de incorrer no crime do art. 168 do Código Penal.

PARÁGRAFO 2º – A CONTRATANTE se responsabiliza pelo reembolso ou ressarcimento de toda e qualquer despesa com processos administrativos ou judiciais cujo objeto seja(m) o(s) direito(s) creditório(s) negociado(s), incluindo eventuais indenizações, despesas processuais e honorários advocatícios. Na ação judicial promovida pelo SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL, poderá a CONTRATADA denunciar ou chamar à lide a CONTRATANTE, nos termos da legislação processual civil em vigor.

PARÁGRAFO 3º - Os valores devidos pela CONTRATANTE serão corrigidos pela variação positiva do IGPM/FGV, e acrescidos de juros de mora de até 2% (dois por cento) ao mês e multa de até 10% (dez por cento), desde o vencimento até o efetivo pagamento.

CLÁUSULA 8ª – RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS: Os RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS assumem a responsabilidade solidária com a CONTRATANTE, por todas as obrigações estipuladas neste Contrato, renunciando ao benefício de ordem previsto no artigo 827 e à faculdade de exoneração prevista no artigo 835, ambos do Código Civil.

CLÁUSULA 9ª – ALTERAÇÕES DE DADOS CADASTRAIS: Toda e qualquer alteração nos atos constitutivos da CONTRATANTE, ou nos dados cadastrais dos RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS e do FIEL DEPOSITÁRIO, deve ser imediatamente informada à CONTRATADA.

CLÁUSULA 10ª – DA VIGÊNCIA: O presente contrato passa a vigorar a partir da data da sua assinatura e terá prazo de vigência indeterminado.

CLÁUSULA 11ª – DA RESCISÃO CONTRATUAL: Qualquer das Partes poderá resilir o presente contrato, mediante notificação enviada à outra parte, por meio físico, eletrônico ou digital, com antecedência mínima de 30 dias.

PARÁGRAFO 1º: O presente contrato ficará rescindido de pleno direito em caso de distribuição de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, ou de falência, liquidação ou insolvência de qualquer das Partes.

PARÁGRAFO 2º: A rescisão do presente contrato não influirá nos créditos já negociados durante sua vigência e representados por Borderôs e Termos Aditivos.

CLÁUSULA 12ª – DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL: As Partes reconhecem a natureza de título executivo extrajudicial deste Contrato, conforme o art. 784, III, do Código de Processo Civil.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para a execução deste contrato, sua liquidez será determinada com base nos Borderôs e/ou Termos Aditivos.

CLÁUSULA 13ª – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES E DA PROVA EM JUÍZO: As Partes conferem a todas as comunicações realizadas pelos e-mails discriminados na qualificação deste Contrato, o status de prova documental. As Partes atribuem à prova documental produzida por estas comunicações eletrônicas o status de única prova admitida nas suas relações, nos termos dos artigos 190 e 373, §3o, do Código de Processo Civil.

[bookmark: _GoBack]CLÁUSULA 14ª – LGPD (PROTEÇÃO DE DADOS): A CONTRATANTE, os RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS e o FIEL DEPOSITÁRIO, autorizam a CONTRATADA a ter acesso e realizar o tratamento de seus dados pessoais, com a finalidade de analisar os créditos e celebrar as operações no âmbito deste Contrato.

PARÁGRAFO 1º – Fica expressamente autorizado o acesso e tratamento dos seguintes dados pessoais dos signatários: nome completo, número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), e-mail, telefone, endereço e data de nascimento, demais informações cadastrais, financeiras, bancárias, fiscais e patrimoniais fornecidas pelo próprio Titular e/ou obtidas por consultas a cadastros públicos e birôs de crédito, ou relatório de visita à CONTRATANTE.

PARÁGRAFO 2º – As Partes declaram conhecer e se comprometem a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709, de 14/08/2018 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.htm).

PARÁGRAFO 3º – As Partes se comprometem, reciprocamente, a manter em absoluto sigilo e confidencialidade todas as informações, dados e documentos revelados em razão deste Contrato.

PARÁGRAFO 4º – Não estarão sob sigilo e confidencialidade aquelas informações que estejam ou se tornem disponíveis ao público em geral pelos cadastros públicos e privados, como os sistemas de órgãos públicos e de proteção ao crédito.

PARÁGRAFO 5º – As Partes se comprometem, por si, seus representantes e sócios, prepostos e colaboradores, a não divulgar a terceiros que não participam do presente Contrato, quaisquer informações, dados e documentos revelados nas suas operações.

PARÁGRAFO 6º – As Partes declaram não haver nenhuma informação, dado ou documento infringente da legislação brasileira, principalmente em relação à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo, à corrupção de agentes públicos e à LGPD.
CLÁUSULA 15ª – MANDATO PARA ESCRITURAÇÃO E REGISTRO DE ATIVOS FINANCEIROS: A CONTRATANTE nomeia a CONTRATADA como sua procuradora perante as entidades de Infra estrutura do Mercado Financeiro (IMF) escrituradores, registradoras ou depositários centrais, responsáveis pelos sistemas eletrônicos de escrituração e registro de duplicatas escriturais, de recebíveis de arranjos de pagamento (cartão) ou de depósitos centralizados de ativos financeiros, notadamente a CERC, a CRDC e a B3, outorgando os seguintes poderes expressos e especiais:

1. ter acesso à agenda de DUPLICATA ESCRITURAL e de recebíveis de ARRANJOS DE PAGAMENTOS DE CARTÃO;

1. fornecer diretamente aos escrituradores, registradores e depósitos centralizados, todas as informações sobre os contratos de negociação de DUPLICATAS ESCRITURAIS, na forma do art. 5º, §2º, da Circular BACEN 4.016/2020, e de recebíveis de ARRANJOS DE PAGAMENTOS DE CARTÃO, na forma do art. 7º, §2º, da Circular BACEN 3.952/2019;

1. receber diretamente da instituição liquidante competente, a liquidação de DUPLICATAS ESCRITURAIS e de recebíveis de ARRANJOS DE PAGAMENTOS DE CARTÃO negociados.

CLÁUSULA 16ª – ASSINATURA ELETRÔNICA: As Partes concordam que a assinatura do presente Contrato seja obtida de forma física ou eletrônica, ciente de que não poderão contestá-lo quanto à sua forma, autenticidade e/ou integridade.

CLÁUSULA 17ª – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de __________________ / MG, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar as pendências decorrentes do presente Contrato.

Local / MG e data.

PARTES:

_________________________________  __________________________________
                   CONTRATANTE				CONTRATADA

_________________________________  __________________________________
          RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO			CÔNJUGE

_________________________________  __________________________________
          RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO			CÔNJUGE

_________________________________
               FIEL DEPOSITÁRIO

TESTEMUNHAS:


_________________________________  __________________________________
NOME:					NOME:
CPF Nº: 					CPF Nº:
ENDEREÇO:                                                ENDEREÇO:
